
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3105833 - SP
(2025/0359127-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN - SP168804
AGRAVADO : LUIZ MARIO CANDIDO GOMES FILHO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO A CONTENTO. REQUISITO
DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial, em razão da ausência
de  impugnação  específica  aos  os  fundamentos  da  decisão
recorrida.

2.  A  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial
considerou:  ausência  de  afronta  ao  art.  1.022  do  CPC.
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente tal argumento.  

3. A parte agravante pleiteou a reconsideração da decisão ou a
apreciação  da  matéria  pelo  colegiado,  enquanto  as  partes
agravadas não apresentaram impugnação ao recurso.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial  pode ser  conhecido quando o agravante não
impugna especificamente todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir

5.  A  decisão  que inadmite  recurso  especial  não  se  divide  em
capítulos autônomos, consistindo em provimento judicial único, o
que exige a impugnação específica e pormenorizada de todos os
fundamentos utilizados para sua prolação.
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6.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão recorrida, como exigido pelo art. 932, III,
do CPC e pelo art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno
do STJ, impede o conhecimento do agravo em recurso especial.

7.  A  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  no  sentido  de  que  a
impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e
pormenorizada,  não sendo suficientes  alegações  genéricas  ou
relativas ao mérito da controvérsia.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3105833 - SP(2025/0359127-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN - SP168804
AGRAVADO : LUIZ MARIO CANDIDO GOMES FILHO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO A
CONTENTO. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial, em razão da ausência
de impugnação específica aos os fundamentos da decisão
recorrida.

2. A decisão que inadmitiu o recurso especial
considerou: ausência de afronta ao  do CPC. art. 1.022
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar
especificamente tal argumento.  

3. A parte agravante pleiteou a reconsideração da decisão ou a
apreciação da matéria pelo colegiado, enquanto as partes
agravadas não apresentaram impugnação ao recurso.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando o agravante não
impugna especificamente todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir

5. A decisão que inadmite recurso especial não se divide em
capítulos autônomos, consistindo em provimento judicial único, o
que exige a impugnação específica e pormenorizada de todos
os fundamentos utilizados para sua prolação.
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6. A ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão recorrida, como exigido pelo art. 932,
III, do CPC e pelo  parágrafo único, I, do Regimento art. 253,
Interno do STJ, impede o conhecimento do agravo em recurso
especial.

7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso
especial interposto (e-STJ, fls. ).139/140

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação
ao recurso (e-STJ, fl. 153).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ, fls. ):139/140

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: ausência de afronta ao

 do CPC. art. 1.022

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o
referido fundamento. 

Nos termos do  III, do CPC e do  parágrafo único, I, do art. 932,  art. 253,
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em
Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos
os fundamentos da decisão recorrida".
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Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO RECORRIDA.  § 4º, I, DO . ART. 544,  CPC/1973
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência,
nos termos do  II,  o  do . Tal art. 514, c/c  art. 505  CPC/1973
premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido art. 544,
de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando
a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos,
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra
exceção na hipótese prevista no  caput, do , art. 1.042,  CPC/2015
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.030,

5. Embargos de divergência não providos. ,(EAREsp 746.775/PR
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
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pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da . Súmula n. 182/STJ

Ante o exposto, com base no -E, V,  o  parágrafo art. 21 c/c  art. 253,
único, I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

.   não conheço do Agravo em Recurso Especial

 

Destaco que a decisão recorrida não conheceu do agravo em recurso
especial anteriormente aviado em razão do óbice previsto na , com Súmula 182/STJ
a seguinte redação:

 É inviável o agravo do  do CPC que deixa:Súmula 182/STJ  art. 545
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Registro que segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça,
"a decisão que inadmite recurso especial não se divide em capítulos autônomos,
mas consiste em provimento judicial único, o que exige a impugnação específica e
pormenorizada de todos os fundamentos utilizados para a sua prolação".

, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial,(EAREsp 746.775/PR
DJe 30.11.2018)

A propósito: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA

.SÚMULA N. 182/STJ

1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Agravo interno improvido do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL.
INCIDÊNCIA DA . SÚMULA N. 284/STF

1. A falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os
acórdãos recorrido e paradigma tenham dado interpretação
discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial fundado no
permissivo constitucional da alínea "c". Inteligência do enunciado 284
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "Mesmo em se
tratando alegado dissídio notório é imprescindível que o recorrente
indique a lei federal com interpretação divergente, sob pena de ofensa
aos princípios da ampla defesa e do contraditório, conforme decidido
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pela Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça no julgamento
do AgRg no " (Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES REsp 1346588/DF
LIMA, julgado em  DJe . Precedente. 18/12/2013,  17/03/2014)

Agravo interno improvido do BANESPREV FUNDO BANESPA DE
SEGURIDADE SOCIAL.

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.480.987/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  5/9/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INÉPCIA. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. DESISTÊNCIA PARCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182. INCIDÊNCIA.

1. Ação de complementação de previdência privada, em fase de
cumprimento de sentença.

2. É inepta a petição de agravo interno que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão agravada.

3. O ordenamento jurídico admite que a parte inconformada recorra,
parcialmente, de uma decisão, e, ainda, que o órgão julgador conheça,
em parte, do recurso interposto. Não há, entretanto, qualquer previsão
que autorize a desistência parcial, tácita ou expressa, do recurso
especial após sua interposição.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não conhecido.

(AgInt no AgInt no , relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.455.291/ES
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 15/4/2024,  17/4/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO

 § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DOART. 1.021,
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
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2. O agravo interno não refutou as razões da decisão agravada, pois
não impugnou, de forma fundamentada, a falta de demonstração da
alegada vulneração aos dispositivos arrolados na peça recursal e
ausência de demonstração da similitude de situações com soluções
jurídicas diversas entre o acórdão recorrido e paradigma, que levaram
ao não conhecimento do agravo anteriormente interposto contra o não
seguimento do especial. Inobservância do  § 1º, do NCPC e art. 1.021,
incidência da Súmula nº 182 do STJ.

3. Ao relator é admitido não conhecer do agravo em recurso especial,
em decisão monocrática, quando se tratar de recurso manifestamente
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado
especificamente os fundamentos da decisão recorrida (art. 932, III, do
NCPC).

Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade. Precedentes.

4. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.475.567/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de 16/9/2019,  19/9/2019.)

Portanto, é indene de dúvidas que o agravo em recurso especial deve
atacar todos os óbices apontados pelo Tribunal de origem na decisão de
admissibilidade do recurso especial, ultrapassando, assim, o filtro da dialeticidade,
por meio da refutação analítica e da impugnação específica desses óbices, o que
não foi feito pela parte agravante.

Como bem consta da decisão recorrida, "verifica-se que a decisão
agravada inadmitiu o Recurso Especial, considerando: ausência de afronta ao do
CPC.  Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o art. 1.022
referido fundamento".

De fato, nas razões do agravo em recurso especial (e-STJ fls. ), a68/71
parte limita-se a afirmar que o Tribunal não apreciou as  recursaisteses/fundamentos
mesmo após a oposição dos embargos de declaração sem indicar de forma clara e
precisa a tese omitida e nem os dispositivos correspondentes.

Sobre a alegação de negativa de prestação jurisdicional, convêm
registrar que, nos termos da Jurisprudência deste Superior de Tribunal de Justiça, "o
provimento do recurso especial, por contrariedade aos arts. 489, 1.022, II, e 1.025, do

, pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, os seguintesCPC/2015
motivos: (a) que a questão supostamente omitida tenha sido invocada na apelação,
no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuide de matéria
de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias
ordinárias; (b) a oposição de embargos aclaratórios para indicar à Corte local a
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necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a tese omitida seja
fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá conduzir à sua
anulação ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento autônomo, suficiente
para manter o acórdão. A propósito: AgInt no , relator AREsp n. 1.920.020/SP
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  Dje 14/2/2022,

 Tais requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira17/2/2022.
fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por

"deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados.
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, REsp n. 2.119.761/RJ
julgado em  DJe de ) 10/6/2024,  12/6/2024.

Assim, tendo em vista que a parte agravante não impugnou a contento
os fundamentos da decisão de admissibilidade, urge a manutenção da decisão que
não conheceu do agravo em recurso especial.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.105.833 / SP

Número Registro: 2025/0359127-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10089470220238260008 23470281720248260000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN - SP168804
AGRAVADO : LUIZ MARIO CANDIDO GOMES FILHO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN - SP168804
AGRAVADO : LUIZ MARIO CANDIDO GOMES FILHO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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